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Resumo: Neste texto pretendemos estabelecer algumas aproximações entre as 
noções de autonomia na formação em pedagogia e o pensamento do filósofo 
Immanuel Kant. Com a intenção de apontar algumas considerações sobre o 
sentidodeste conceito nos processos pedagógicos contemporâneos, bem como, 
anotarsua importância na constituição de sujeitos para exercício da democracia. 
O educador contemporâneo é orientado a trabalhar com cada indivíduo, 
resguardando sua identidade (singular), cuja essência não pode ser descrita 
nem captada nos processos pedagógicos senão por meio dos vestígios que 
deixam entorno de si. Dentro de uma mesma sala de aula, há muita diversidade 
a ser trabalhada de forma a respeitar a construção desta autonomia.  
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INTRODUÇÃO 
A dispersão da atividade educacional tem demonstrado sua fragilidade 
no que tange o próprio conceito de autonomia no âmbito educativo, tanto na 
formulação dos sistemas de ensino, quanto nos fundamentos epistêmicos que 
sugerem “novos” rumos nas orientações pedagógicas. Porém, a relação de 
saberes e interesses que vem se constituindo nas relações pedagógicas se 
configuram atualmente num verdadeiro “mudancismo” 1   acadêmico e em 
inúmeros mecanismos de auto  preservação de si.  
                                                          
1 Moraes e Duayer (1997) levantam a dúvida sobre tais ‘mudancismo’ que perpassam a elaborações 
teóricas e se interrogam se isso não seria uma expressão do misto de futuro e ausência de futuro, 
manifesto no uso indiscriminado dos prefixos que viraram “moda”, tais como: “pós”, “neo”, “anti”, “anti”. 
  
Face à multiplicidade das orientações pedagógicas, não se pode tratar 
o conceito de autonomia como um corpus de saberes já à disposição para serem 
transmitidos. É preciso um momento de reflexão crítica sobre certos “devaneios 
pedagógicos” na forma de compreender este conceito na formação em 
pedagogia. Nesse sentido, cabe-nos colocar uma questão: Como pensar a 
autonomia na formação em pedagogia nesse tempo em que floresce cada vez 
mais aspectos de uma crise de referências na formação do sujeito 
contemporâneo? 
Com base nessa questão, propõe-se aqui discutir o tema da autonomia 
nos marcos de uma pedagogia crítica, sobretudo, na perspectiva do pensamento 
de Immanuel Kant. Nesses termos, o objetivo aqui é tentar repensar o conceito 
educacional a partir do enfrentamento da temática da autonomia, que oriente 
uma possível reflexão sobre os “mudancismo pedagógicos” existente nas 
elaborações teóricas e práticas atuais, sobretudo, no que tange a formação 
docente.  
Aqui nos interessa, num primeiro momento, apontar uma breve reflexão 
sobre a condição da educação, particularmente, da pedagogia vinculada a uma 
profunda danificação da vida no contexto do capitalismo atual. Em seguida 
pretende-se, assim, balizar elementos do pensamento de Kant, sobretudo, 
indicar até que ponto o conceito de autonomia na formação em pedagogia ainda 
é um recurso fundamental para uma formação crítica dos indivíduos e até onde 
estão seus limites.  
 
Cenários da educação: breves apontamentos 
Acontecimentos bombásticos têm exposto a humanidade às mais cruel 
vivência e provação, por meio de guerras, sequestros, estupros e violências 
simbólicas, que aparecem ao lado das calamidades socioambientais. Dentre os 
desastres de enormes proporções, podemos citar aqueles causados pela 
expropriação desmesurada dos bens culturais e direitos formativos das pessoas, 
associados à ganância e negligência de toda ordem.  
  
O cenário do século XXI delineia ares de um contínuo desencantamento 
de que a racionalidade meramente instrumental lograria êxito em todos os 
terrenos da vida humana, particularmente, no âmbito econômico. A confiança e 
o otimismo que perpassavam os rumos do mercado econômico foram 
substituídos pela dúvida e pelas incertezas de uma crise de caráter global.Isto 
significa reconhecer, atualmente, que esta crise (econômica, moral e também 
epistemológica) colocou sob mais suspeita os rumos da própria humanidade. 
O mundo racionalizado2 têm revelado suas inúmeras crises políticas, 
econômicas e socioculturais, o que tem gerado insegurança a homens e 
mulheres, jovens e crianças. Os processos do desenvolvimento científico e 
tecnológico, obliterado na razão instrumental, têm levado a efeito a própria 
racionalização da educação. Trata-se aqui de colocar o reconhecimento da 
própria racionalidade instrumental no crivo da reflexão crítica nos contornos da 
vida cotidiana. 
A crença do ingresso da humanidade num tipo de cultura que levaria ao 
progresso e libertação dos sujeitos através do conhecimento científico tem 
demonstrado seu lado implacável de uma novabarbárie. Mesmo com a crescente 
automação dos processos tecnológicos, com a informatização, com a alta 
velocidade de circulação das informações, com a ampliação democrática da 
cultura e do conhecimento, tem levado a humanidade a profundos processos de 
crises estruturais de organização social. 
Zuin (1999) nos lembra que, de qualquer forma, não é muito simples 
resolver esses impasses teóricos e práticos diante da barbárie capitalista. 
Conforme Zuin,  
todo progresso material e espiritual obtido mediante a divisão 
social do trabalho não caminhou numa rua de mão única, pois é 
                                                          
2Adorno e Horkheimer, ao falarem do processo de racionalização da cultura ocidental (Iluminismo) como 
sendo um processo de esclarecimento pela razão, denunciam o caráter essencialmente dominador que 
este assume. Ao invés de proporcionar uma vida mais digna aos seres humanos (o que, aliás, deveria 
ser seu objetivo principal), o esclarecimento acaba por instrumentalizar as próprias relações humanas. 
  
a mesma humanidade cada vez mais esclarecida que sente o 
prazer da reincidência da barbárie (ZUIN, 1999, p.43). 
O que a humanidade tem experimentado nessa reincidência bárbara é o 
fato do sujeito se asujeitara si próprio, isto é, a humanidade tem se afundado em 
um novo tipo de barbárie porque ela se “sujeita a si própria, ela se auto-sujeita 
objetivamente pelas determinações sociais geradas no seu próprio processo de 
reprodução social”(MAAR, 2004, p.169). A questão colocada é, no dizer de Maar 
(2004), que a própria humanidade está na condição de auto-culpabilidade, 
conforme as imposições objetivas impostas como determinação da ordem social 
vigente (p.170): 
As pessoas “aceitam” essas determinações objetivas porque a 
aceitação “é o passaporte de que precisam para sobreviver na 
sociedade vigente”. As pessoas, portanto, reproduzem a 
barbárie à medida que produzem sua própria sobrevivência. 
Atingimos o ponto de partida efetivo da análise de Adorno: o 
próprio processo de reprodução matéria da vida das pessoas em 
sociedade, em que elas (re)produzem a barbárie que as 
aprisiona, em que produzem o produto a que se sujeitam 
(MAAR, 2003, p. 456). 
 
Essa questão está colocada nos termos de analisarmos com todas as 
letras a produção material e histórica da “nova barbárie” como uma categoria 
dinâmica. Tal perspectiva evidencia que enquanto não se modificarem as 
condições objetivas haverá sempre uma lacuna entre as pretensões 
educacionais formativas e as realizações propriamente objetivas (ZUIN, 1999, p. 
117).  
Nesse sentido, o problema educacional esta intimamente ligado ao 
problema da formação do sujeito.  A educação implica emancipação, que não se 
reduz ao mero ajuste das pessoas ao instituído. Nesse sentido, a adaptação – 
promovida pela instituição escolar – não deve conduzir à perda da 
individualidade de um conformismo uniformizador, ou seja, perder-se do seu 
objetivo de emancipação. E sim, buscar na crítica imanente, um processo 
educativo que rompa com uma formação cultural exclusivamente idealista e 
reificada. Conforme explica Maar, 
  
Pela perspectiva da educação na sociedade existente, ela se 
defronta com determinações objetivas que constituem o próprio 
contexto social, no qual educar significa adaptar-se, pois é 
reproduzir o existente como imposição objetiva. Mas tendo em 
vista a perspectiva de produção do próprio contexto social, da 
própria organização social – que é sua própria ideologia e, 
portanto, uma forma social conservadora –  a educação 
implicaria um prisma pelo qual o que parecem ser as 
determinações objetivas seriam decifradas como resultados 
sociais, isto é, em seu momento subjetivo, de produtos dos 
próprios homens cuja educação está em causa(MAAR, 2004, 
173-174). 
Nesses termos, é preciso uma reflexão sobre o conceito de autonomia 
que desvele as determinações sociais objetivas e subjetivas da qual os sujeitos 
sociais estão submetidos. Esse prisma proposto é mister e atual na defesa de 
uma educação crítica. Nesses termos, ainda nos parece atual o sentido de 
autonomia kantiana e sua atualização para a formação em pedagogia. Desse 
modo, retomar questões do tipo: o que configura a autonomia no contexto da 
educação atual? Qual sua potencialidade formativa? Ainda estão em evidencia 
a sua necessidade. 
 
O conceito de autonomiakantiana na formação em pedagogia 
A grande virada da modernidade em relação à liberação dos indivíduos 
para a vida social foi o estabelecimento do estatuto jurídico da liberdade em 
contraposição ao estatuto teológico que vigorou durante a idade media no 
ocidente. E uma das consequências mais diretas da modernidade sobre o 
processo de conhecimento foi a defesa afirmativa da razão.  
Nessa caracterização da produção do conhecimento na modernidade 
iluminista, é fundamental reconhecer o pensamento do filósofo Immanuel Kant 
(1724-1804).  Kant, um filósofo alemão, em geral considerado o pensador mais 
influente dos tempos modernos, nasceu em Königsberg, atual Kaliningrado, em 
22 de abril de 1724. Kant era filho de um artesão que trabalhava couro e 
fabricava selas. Sua mãe, de origem alemã, embora não tivesse estudo, foi 
mulher admirada pelo seu caráter e pela sua inteligência natural. Ambos seus 
  
pais eram do ramo pietista da Igreja Luterana, uma subdenominação que 
requeria dos fieis vida simples e integral obediência à lei moral.  
Vale lembrar que foi ele quem mais questionou as pretensões da razão 
em conhecer e em ser o tribunal de todo o conhecimento possível. Kant se 
propõe a grande tarefa de salvar o espírito, a ciência, a moral, a arte e a religião 
sem renunciar os aspectos da modernidade pelo princípio da Razão crítica na 
filosofia.Em sua Crítica da Razão Pura (1781), Kant procura garantir o espaço 
crítico da razão e também estabelece sua superioridade sobre os fatos 
observados pela ciência.  
Nesta obra ele faz a pergunta sobre a possibilidade de uma razão pura, 
independente da experiência. Para Kant, a experiência é a unidade sintética 
entre matéria e forma que não só correspondem pela combinação de ambos que 
favorecem o conhecimento, como também na combinação das formas de 
intuição e do entendimento nas suas relações funcionais. De modo que o 
conhecimento não advém somente do caráter especulativo ou empírico da 
razão, mas de duas fontes: da sensibilidade, que nos fornece os objetos e pelo 
entendimento, que nos dá a possibilidade de pensar esses objetos.  
Assim, chega à conclusão de que temos três possibilidades de juízos: 
analíticos, sintéticos a priori e sintéticos a posteriori. Sua concentração maior se 
dará em demonstrar a existência dos juízos sintéticos a priori.A grande questão 
que Kant procura responder é: como são possíveis juízos sintéticos a priori? 
Vemos, então que Kant pretende ir além das teorias tradicionais, como também 
das correntes filosóficas predominantes de seu tempo, tais como Racionalismo, 
Empirismo e Ceticismo, aproveitando as contribuições que essas correntes 
modernas da Filosofia lhe legaram, levando-as às últimas consequências e 
sendo radicalmente distinto delas.  
O tema da modernidade é o tema da razão como um projeto de uma 
racionalidade baseada numa dimensão de autonomia, vinculada ao domínio da 
natureza, e não mais baseada na autoridade metafísica.A consolidação da 
Modernidade, que vê em Kant, é também chamada de sua ‘revolução 
  
copernicana’, ou seja, essa virada na ótica da Teoria do Conhecimento, de se 
estabelecerem as condições que nos permitem conhecer os objetos, e não os 
objetos determinando como o conhecimento se dá.  
Assim, a verdade passa a estar na relação entre o sujeito cognoscível (o 
‘eu penso’) e o objeto que se dá a conhecer e não somente no objeto. Em 
continuidade à reconstrução do pensamento kantiano, no que diz respeito à 
consolidação da Modernidade, temos de analisar a contribuição que ele dá 
quanto ao Aparato Cognitivo. É interessante notar que Kant não está preocupado 
em dar uma descrição precisa sobre o Aparato Cognitivo, tem em mente 
somente a intenção de apontar para a existência do mesmo.  
Mas, efetivamente, em que consiste esse Aparato Cognitivo? Ele é 
composto pela sensibilidade e as categorias do entendimento. A sensibilidade 
se expressa em duas formas: espaço e tempo.Para Kant o espaço não é algo 
dado pela experiência e, muito menos, algo que surge pela percepção do sujeito 
ao se relacionar com os objetos externos, mas, ao contrário, o espaço é que 
auxilia ao sujeito a intuir os objetos externos a si mesmo e distribuídos 
espacialmente.  
Podemos perceber em Kant um modo do pensamento idealista em sua 
base na universalidade subjetiva, no qual o Aufklãrung, o esclarecimento, no 
sentido iluminista, faria verter de si tanto a consciência da liberdade, como as 
operações da saída da menoridade. O que em sua opinião, seria a autonomia 
dos indivíduos em direção a sua emancipação, em que o estado da autonomia 
funcionaria de modo irrestrito. 
Segundo Kant, 
Esclarecimento  (Aufklärung)  significa a saída do homem de sua 
minoridade, pela  qual ele próprio é responsável.  A  minoridade  
é a incapacidade de se servir de seu próprio  entendimento sem 
a tutela de um outro. É a si próprio que se deve atribuir essa 
minoridade, uma  vez que ela não resulta da falta de 
entendimento, mas da falta de resolução e de coragem 
necessárias para utilizar seu entendimento sem a tutela de outro 
(KANT, 2013, p. 1). 
  
 
No entanto, se o dever tem uma dimensão positiva, que se configuraria 
na articulação entra as ações singulares dos indivíduos que compõem a 
sociedade. Nesse sentido, a própria estrutura que congemina e aglomera as 
ações de esclarecimento produz sua amplificação e a autonomia mantém no seu 
núcleo um momento importante na formação do indivíduo. 
Deste modo, na modernidade, a autonomia esta atrelada a razão ou as 
faculdades do entendimento, que por si garantiriam, ou deveriam garantir, que 
os humanos se diferenciam dos outros animais e das coisas, o que logo os 
tornaria livres 
Que um público, porém, esclareça-se a si mesmo, é ainda assim 
possível; é até, se lhe deixarem a liberdade, praticamente 
inevitável. Pois então sempre se encontrarão alguns homens 
pensando por si mesmos, incluindo os tutores oficiais da grande 
maioria, que, após terem eles mesmos rejeitado o jugo da 
minoridade, difundirão o espírito de uma apreciação razoável de 
seu próprio valor e a vocação de cada homem de pensar por si 
mesmo. (KANT, 2013, p. 1) 
 
Percebemos assim que as condições para a autonomia são diversas e 
pode ser que em tentando interagir, o homem acabe por livrar-se de si mesmo. 
Nossa conduta ou mesmo nosso pensar educativona contemporaneidade, 
precisa distanciar-se da reprodução da relação social objetiva e mercadológica, 
sobretudo, para não compreender a ação do outro como validação de 
determinado comportamento. 
Hoje podemos constatar que a sociedade tem como necessidade uma 
educação mais exigente, de conhecimentos mais amplos. Numa sociedade de 
mercados capitalista, o pedagogo tem como função ampliar e capacitar os 
trabalhadores, ou seja, que esses trabalhadores consigam desenvolver 
habilidades e competências necessárias para exercerem seu trabalho de modo 
adequado (diga-se produtivo) na empresa que os mesmos fazem parte. 
Como fica o conceito de autonomia nesse âmbito? Procura-se falsear 
uma vontade própria nas tomadas de decisões, sugerindo assim uma possível 
  
autonomia aparentemente conquistada historicamente por grupos ditos 
minoritários de lutas sociais sugerindo causa e efeito. Presumi-se que o dilema 
em discutir a apreensão e a produção da autonomia na formação em pedagogia 
se arrastará ainda por tempo indeterminado. De um lado, em razão da 
incongruência das partes envolvidas e, por outro, até possivelmente dos 
atravessamentos epistemológicos que precedem uma análise crítica diante dos 
conceitos, impossibilitando ao ser ativo (agentes educativos) penetrar na ruptura 
de soluções específicas.  
É uma luta desigual do ser humano consigo mesmo em que um ponto é 
o indivíduo na mais profunda intimidade em relação à constituição e elaboração 
de ideias e o outro ponto tem haver com as necessidades para manutenção do 
mesmo, sua sobrevivência física. Porém, ambos estão assujeitados a modelos 
sociais que intervém diretamente em nossa personalidade arraigando-nos a 
escolhas cada vez mais limitadas, ao instante em que não seguir os demais não 
é uma opção.  
Nesse sentido, algumas questões ainda são importantes: Quando o 
objetivo do que queremos diverge com o que estamos fazendo, qual será o papel 
da Educação? Os que atentam aos modismos e os que o repudiam sem 
apresentar um pensamento reflexivo que resultaria neste posicionamento? Tais 
questões permeiam os processos formativos que reivindicam a autonomia 
educacional. 
Para atender o que demanda intensivamente a sociedade 
contemporânea, o professor se vê obrigado a diversificar sua metodologia, a fim 
de atrair a atenção de alunos cada vez mais dispersos em meio a tanta 
tecnologia. Considerando a diversidade cultural, é comum aparecer resistências 
a estes novos métodos, em razão de toda uma política- histórica- cultural com 
transformações ainda não esclarecidas, pelo menos internamente no indivíduo. 
É possível compreender o distanciamento entre o que busca a sociedade com a 
prática em sala de aula?  
  
A inconsistência do pensamento ocidental tradicional conduziu o 
indivíduo a agir acreditando que isto resultou de um pensar sobre. E ao desafio 
da realidade, o homem se pretendeu responder com a reflexão, do modo como 
viemos tratando ao longo dos anos, não considerando uma reflexão radical, 
rigorosa e do conjunto. 
Problematizando no sentido de examinar/apurar o que agrega resultados 
propostos para desenvolver a autonomia do indivíduo, a partir dos seus 
desdobramentos formativos numa sociedade que privilegia hegemonicamente a 
dimensão técnico-profissional, ao invés de promover uma formação cultural e 
educativa ampla. É preciso uma reorientação das práticas pedagógicas que 
possibilitem uma análise das condições da formação acadêmica para a 




A comparação e o desassossego da autonomia com conceitos como 
liberdade, competência, qualificação e emancipação, modela seu curso e 
trajetória na educação. Em uma serena vibração, retórica do ente. Desejando no 
outro a sua distinção, a autêntica identidade de si. O reconhecimento a 
diversidade é o binarismo da oposição ocidental e vem definhando lentamente 
as expectativas para obtê-la. A pronúncia correta das palavras é um debate que 
opõe- se ao concatenar conceitos durante o processo de formação e 
desesteriotipação do sujeito em relação à liberdade de ser autônomo.  
Diante de uma consciência coisificada, concomitantemente o indivíduo 
se vê imergido e impelido no mundo familiar, uma ameaça constante à 
personalidade. Ocorrem tradições aparentemente opostas que por vezes 
predispõe um olhar nos corpos e em seus pensamentos, visando à onipotência 
do pensar. Ou seja, o mais próprio é o mais estranho e impessoal, pois não 
poderia ser logicamente determinável. 
  
Enfim, a universidade, o professor, a professora, estudantes que buscam 
considerar a constituição de sujeitos emancipados, pode quebrar os esquemas 
autoritários e centralizadores da educação, de ensino e da formação, sob forma 
de repasse das “verdades imutáveis”, para abrir espaços constitutivos da 
reflexão crítica. 
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